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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Resolução n.° 14/98 
de 23 de Dezembro 

Através da Resolução n.° 25/95 , de 13 de Outubro, da 
Assembleia da República, foi criada a Comissão Ad-Hoc 
para a Revisão da Constituição, com competência para 
estudar todas as questões susceptíveis de revisão no texto 
da Lei Fundamental e elaborar o Projecto de Lei Cons-
titucional. 

Na sequência, através da Resolução n.° 15/96, de 4 de 
Maio, a Assembleia da República aprovou a Metodologia 
e o Programa de Trabalho, bem como o respectivo Orça-
mento de Funcionamento. 

Prevendo-se que a apresentação do texto final do Pro-
jecto de revisão da Constituição vai-se realizar em finais 
de Fevereiro, e, mostrando-se necessário e conveniente 
prosseguir-se com o trabalho até à sua conclusão, a Assem-
bleia da República determina: 

1. É prorrogado o mandato da Comissão Ad-Hoc para 
a Revisão da Constituição, tendo como limite a entrega 
da versão final do texto do Projecto da revisão Consti-
tucional ao Presidente da Assembleia da República, não 
devendo, porém, ultrapassar os seis (6) meses, contados a 
partir de 1 de Janeiro de 1999. 



2. SÃO APROVADOS O PROGRAMA DE TRABALHO E O ORÇA-
MENTO DA COMISSÃO PARA O PERÍODO DECORRENTE DE 1 DE 
JANEIRO A 30 DE JUNHO DE 1999 E QUE FAZEM PARTE INTE-
GRANTE DA PRESENTE RESOLUÇÃO. 

3. A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE. 
V 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Comissão Ad-Hoc para a Revisão da Constituição 

Programa de debate público a nível distrital 

1. 34 LOCAIS. 
2. DURAÇÃO MÉDIA PONDERADA DA DESLOCAÇÃO - 6 DIAS 
3. COMPOSIÇÃO DAS EQUIPAS: 

— 5 ELEMENTOS: 3 FRELIMO; 2 R E N A M O . 
- A EQUIPA QUE INTEGRAR A U D DEVE TER A SEGUINTE 

COMPOSIÇÃO: 

3 FRELIMO; 2 R E N A M O E 1 UD. 

4. 6 EQUIPAS DISPONÍVEIS SIMULTANEAMENTE. 
5. INÍCIO DE DEBATE: JANEIRO DE 1999. 
6. COMPATIBILIZAÇÃO DO ANTE-PROJECTO: FEVEREIRO DE 

1999. 
7. APRESENTAÇÃO DO TEXTO FINAL DO PROJECTO DE REVISÃO 

DA CONSTITUIÇÃO - 25 DE FEVEREIRO DE 1999. 
8. INÍCIO DO DEBATE E APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA 

REPÚBLICA: MAIO DE 1999. 

MAPUTO, DEZEMBRO DE 1998. 

Debate distrital 

INDICAM-SE OS DISTRITOS (SEDES) ONDE VÃO SE REALIZAR OS 
DEBATES E OS PARTICIPANTES DOS RESTANTES DISTRITOS FAZEM A 
DESLOCAÇÃO RESPECTIVA, TENDO EM CONSIDERAÇÃO A DISTÂNCIA 
e AS FACILIDADES *DE COMUNICAÇÃO/TRANSPORTE. 

1. NIASSA (3) 

— CUAMBA: MECANHELAS, MANDIMBA, METARICA E 
N'GAUMA; 

—-LAGO: SANGA, MAVAGO, MUEMBE E LICHINGA; 
— MARRUPA: NIPEPE, MECULA, MAJUME E MAÚA. 

2. CABO DELGADO (3) 

— MONTEPUEZ: BALAMA, NAMUNO, CHIÚRE E ANCUABE; 
— MOCÍMBOA DA PRAIA: MUEDA, NANGADE, PALMA E 

MUIDUMBE; 
— MACOMIA: MELUCO, QUISSANGA, PEMBA-METUGE, MO-

CÚFI E IBO. 

3. NAMPULA (4) 

— ANGOCHE: MOMA, MOGOVOLAS E MOGINCUAL; 
— NACALA: MEMBA, MOSSURIL, ILHA DE MOÇAMBIQUE 

E NACALA VELHA; 
— RIBÁUÈ: MALEMA, LALAUA, MECUBÚRI, MURRUPULA E 

RAPALE; 
— MECONTA (NAMIALO): MONAPO, MUECATE, NACARÔA 

E NAMAPA. 

4. ZAMBÉZIA (4) 

— ALTO MOLÓCUÈ: GÚRUÈ E GILÉ; 
— MOCUBA: MILANGE, LUGELA E NAMARRÓI E ILE; 
— MAGANJA DA COSTA: PEBANE E NAMACURRA; 
— QUELIMANE: CHINDE, MOPEIA, INHASSUNGE, NICOA-

DALA E MORRUMBALA. 

5. TETE (3) 

— MOATIZE: MUTARARA, CHIÚTA E CHIFUNDE; 
— CAHORA-BASSA: MÁGOE, CHANGARA, MARÁVIA E ZUM-

BO; 
— ANGÓNIA: MACANGA E TSANGANO. 

6. MANICA (3) 

— MANICA: GONDOLA E SUSSUNDENGA; 
— MOSSURIZE: MACHAZE; 
— BÁRUE; GURO, TAMBARA E MACOSSA. 

7. SOFALA (4) 

— DONDO: NHAMATANDA, MUANZA E GORONGOZA; 
— BÚZI: MACHANGA E CHIBABAVA; 
— MARÍNGUÉ: CHEMBA; 
— MARROMEU: CHERINGOMA E CAIA. 

8. INHAMBANE (3) 

— VILANKULO: GOVURO, MABOTE, INHASSORO E MAS-
SINGA; 

— MAXIXE: MORRUMBENE, HOMOÍNE, JANGAMO E FU-
NHALOURO; 

— INHARRIME: ZAVALA E PANDA. 

9. GAZA (3) 

— CHÓKWÈ: BILENE, GUIJÁ, MABALANE E MASSINGIR; 
— CHICUALACUALA: MASSANGENA E CHIGUBO; 
— CHIBUTO: MANDLAKAZI E XAI-XAI. 

10. MAPUTO (4) 

— MAGUDE. 
— BOANE: NAMAACHA E MOAMBA. 
— MANHIÇA: MARRACUENE. 
— MATUTUÍNE. 

MAPUTO, DEZEMBRO DE 1998. 



Orçamento de funcionamento 

Rubricas Discriminação dos encargos Dep Secr Duração Diversos Unitário Soma Totais 

1 Honorários 
Membros da Comissão: 

Presidente... 1 6 meses 4 025 000 00 MT 24 150 000 00 MT 
Relator 1 - 6 meses 

4 025 000.00 MT. 

3 450 000,00 MT 20 700 000,00 MT 
Membros 29 6 meses 2 300 00,00MT 400 200 000,00 MT 445 050 000,00 MT 

2. Salários e subsídos 
Secretariado -6 6 meses 4 1000 000,00 MT 36 000 000,00MT 
Secretário executivo - 1 6 meses 1 1 500 000,00 MT 9 000 000,00 MT 45 000 000,00 MT 

3. Deslocações 
Viagens aéreas domésticas: 

3.1. Deslocações-Debate: 
Maputo-Lichinga-Maputo. 15 1 6 466 000,00MT 103 456 000.00 MT 
Maputo-Pemba-Maputo . . . 15 1 

6 466 000.00MT 
7 504 000.00MT 103 456 000.00 MT 

120 064 000.00MT 
Maputo-Nampula-Maputo 15 1 

7 504 000 00MT 
6 288 000.00MT 100 608 0000.00MT 

Maputo-Quelimane-Maputo 25 1 
6 288 000.00 MT 

5 018 000.00 MT 130 468 000.00MT 
Maputo-Tete-Maputo 20 1 

5 018 000.00 MT 
5 204 000.00 MT 

130 468 000.00 MT 
109 284 000.00 M 

Maputo-Beira-Maputo. 20 1 3 984 000.00 MT 
109 284 000.00MT 
83 664 000.00 MT 

Maputo-Beira/Chimoio-Maputo 15 1 3 984000,00 MT 
83 664 000 00 MT 

63 744 000,00 MT 771 288 000,00MT 
3.2. Viagens terrestres 

771 288 000,00MT 

Maputo-Inhambane-Maputo 15 1 40 000 000 00 MT 
Maputo-Xai-Xai-Maputo 15 1 

2 500 000.00 MT 
1 500 000 00 MT 24 000 000.00 MT Beira-Chimoio-Beira 15 1 

1 500 000.00 MT 

1 500 000,00 MT 
24 000 000.00 MT 

24 000 000,00 MT 88 000 000,00 MT 
33 Viagens terrestres 

4. 

-Capitais provinciais/distritos 35 20 000 000,00 MT 700 000 000,00 MT 700 000 000,00 MT 
4. Acomodação 
4.1. Pernoitas .. 31 1 30 dias 560 000,00 MT 537 600 000,00 MT 
4.2. Alimentação .... 31 1 30 dias 500 000,00 MT 480 000 000 00 MT 1 017 600 000,00 MT 

4.3. 

5, 

Acomod./Aliment dos participantes. 3 dias 135*9 350 000,00 MT 1 275 750 000,00 MT 1275 750 000,00 MT 4.3. 

5, Aluguer 
5.1. Instalações - -2 dias 35 1 500 000,00MT 105 000 000,00 MT 105 000 000,00 MT 
5.2. Aparelhagem de som - - 2 dias 35 1 500 000,00 MT 105 000 000,00 MT 105 000 000,00 MT 

6. Lanches 
Deputados 31 90 dias 17 000 000,00 MT 47 430 000,00MT 47 430 000,00 MT 

7. Subsídio local de transporte . 31 30 000,00 MT 83 700 000,00 MT 83 700 000 00 MT 

Despesas imprevistas (15%) 
4 683 818 000,00 MT 

702 572 700.00 MT 
Total geral .... 

5 386390700,00 MT 



Resolução n.° 15/98 
d® 23 d© Dezembro 

NOS TERMOS DA ALÍNEA c) DO N.o 3 DO ARTIGO 135 DA 
CONSTITUIÇÃO, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DETERMINA: 

ARTIGO 1 

É PRORROGADO O MANDATO DA COMISSÃO Ad-Hoc PARA A 
REVISÃO DO HINO NACIONAL ATÉ 3 0 DE JUNHO DE 1999 E 
RESPECTIVA REPROGRAMAÇÃO EM ANEXO. 

ARTIGO 2 

A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Reprogramação das actividades da Comissão A d - H o c 
para a Revisão do Hino Nacional 

NO ÂMBITO DA IMPLEMENTAÇÃO DA ÚLTIMA FASE DO PRO-
GRAMA DE REVISÃO DO HINO NACIONAL A COMISSÃO REALIZA 
ATÉ 3 0 DE JUNHO DE 1999 , O SEGUINTE: 

1. CONSTITUIÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS MEMBROS DO JÚRI ATÉ 
DEZEMBRO DE 1998 . 

2. ENCERRAMENTO DA RECEPÇÃO DAS PROPOSTAS DE REVISÃO 
DO HINO NACIONAL ATÉ 10 DE JANEIRO DE 1999 . 

3 . INÍCIO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DO CONCURSO 
NO DIA 11 DE JANEIRO DE 1999 . 

4 . DEPOSIÇÃO DO PROJECTO DE LEI DO HINO NACIONAL NA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA ATÉ 13 DE JANEIRO DE 1999 . 

5. RECOLHA DAS PROPOSTAS CLASSIFICADAS ATÉ 2 2 DE FEVE-
REIRO DE 1999 . 

6. INÍCIO DOS ENSAIOS DAS TRÊS PROPOSTAS E AS RESPECTIVAS 
GRAVAÇÕES ATÉ 15 DE MARÇO DE 1999 . 

7. APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA MELHOR PROPOSTA DO HINO 
NACIONAL PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA ATÉ 3 0 DE ABRIL 
DE 1999 . 

8. APROVAÇÃO DO PROJECTO DA LEI DO HINO NACIONAL PELA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

9 . ATRIBUIÇÃO DOS PRÉMIOS E DISTINÇÃO DOS VENCEDORES, 
10. GUARDA DE DOCUMENTOS DO CONCURSO DO HINO NOS 

ARQUIVOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA ATÉ 3 0 DE JUNHO. 

MAPUTO, DEZEMBRO DE 1998 . 

Resolução n.° 16/98 
d® 23 de Dezembro 

NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO N.° 3 DO ARTIGO 135 DA 
CONSTITUIÇÃO, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DETERMINA: 

ARTIGO 1 

Ê ALTERADA A REDACÇÃO DO ARTIGO 1 DO REGULAMENTO DO 
CONCURSO DA REVISÃO DO HINO NACIONAL, PASSANDO A TER 
A SEGUINTE REDACÇÃO: 

«Artigo 1 

O CONCURSO PARA A REVISÃO DO HINO NACIONAL 
ABREVIADAMENTE DESIGNADO POR CONCURSO DO HINO, 

REALIZA-SE NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE DE 10 DE 
JUNHO DE 1 9 9 8 A 10 DE JANEIRO DE 1999 .» 

ARTIGO 2 

A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA IMEDIATAMENTE EM VIGOR. 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Resolução n.° 17/98 
de 23 de Dezembro 

NOS TERMOS DA ALÍNEA é) DO ARTIGO 3 7 DO REGIMENTO 
E DO ARTIGO 135 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, A ASSEM-
BLEIA DÁ REPÚBLICA DETERMINA: 

ARTIGO 1 

Ê APROVADO O PROGRAMA DE ACTIVIDADES DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA PARA O ANO DE 1 9 9 9 , O QUAL FAZ PARTE INTE-
GRANTE DA PRESENTE RESOLUÇÃO. 

ARTIGO 2 

A PRESENTE RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR A PARTIR DO DIA 1 
DE JANEIRO DE 1999 . 

APROVADA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE SE. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè 

Programa de actividades da Assembleia da República para 1999 

OS DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AS COMIS-
SÕES DE TRABALHO E OS GRUPOS DE TRABALHO, NO CUMPRI-
MENTO DAS SUAS TAREFAS TÊM EM VISTA O APROFUNDAMENTO 
E A CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA, A PRESERVAÇÃO DA PAZ, 
DA UNIDADE NACIONAL, BEM COMO O AMBIENTE DE RECONCI-
LIAÇÃO. 

A EXPERIÊNCIA ACUMULADA AO LONGO DOS ÚLTIMOS ANOS 
DESTA I V LEGISLATURA, APONTA PARA A DEFINIÇÃO DE OBJECTIVOS 
E TAREFAS EXEQUÍVEIS QUE PERMITAM CUMPRIR COM O PRECEI-
TUADO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

A PRESENTE PROPOSTA DE PROGRAMA DE ACTIVIDADES DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA ENQUADRA-SE, EM GERAL, NOS OBJEC-
TIVOS PRECONIZADOS NO PROGRAMA DE ACTIVIDADES APROVADO 
EM 1 9 9 5 , NO QUAL FOI REFERENCIADO O CARÁCTER PROGRAMÁTICO 
E VÁLIDO PARA TODO O MANDATO DESTA I V LEGISLATURA. 

ASSIM, PARA O ANO DE 1999 , A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
E TODOS OS SEUS ÓRGÃOS PROPÕEM-SE A REALIZAR O SEGUINTE: 

I. No âmbito do reforço institucional e modernização 
dos serviços do Secretariado Geral da Assembleia 
da República 

1. ASSEGURAR A CONCLUSÃO DAS OBRAS DE AMPLIAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DAS ACTUAIS INSTALAÇÕES DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA, EDIFICAÇÃO DO NOVO EDIFÍCIO PARA AS BANCADAS 
PARLAMENTARES, COMISSÕES DE TRABALHO, SECRETARIADO-GERAL, 
BIBLIOTECA E CENTRO DE REPROGRAFIA. 



2. CRIAR CONDIÇÕES ALTERNATIVAS PARA O NORMAL FUNCIONA-
MENTO DO PLENÁRIO NO INTERSTÍCIO DECORRENTE DAS OBRAS DO 
EDIFÍCIO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

3 . MANDATAR A COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA PARA PROSSEGUIR ESFORÇOS NO SENTIDO DE ADOPTAR 
INSTRUMENTOS NORMATIVOS PARA DISCIPLINAR A UTILIZAÇÃO DOS 
FUNDOS ALOCADOS À ASSEMBLEIA E SEUS ÓRGÃOS. 

4 . ENVIDAR ESFORÇOS COM VISTA A REALIZAÇÃO DA REUNIÃO 
COM OS PRESIDENTES E OS DIRECTORES DOS SECRETARIADOS DAS 
ASSEMBLEIAS PROVINCIAIS. 

5. INICIAR A INFORMATIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
E A CRIAÇÃO DA PÁGINA DA INTERNET. 

6 . CRIAR, AS CONDIÇÕES PERTINENTES AO ARRANQUE DA EDIÇÃO 
DO BOLETIM DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

7. PROSSEGUIR COM ACÇÕES PARA O REFORÇO E DIVERSIFICAÇÃO 
DE MONOGRAFIAS QUE PERMITAM AO DEPUTADO E ÓRGÃOS DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA DISPOREM DE UM LEQUE VARIADO 
E PROFÍCUO DE OBRAS PARA A SUA CONSULTA DURANTE OS SEUS 
TRABALHOS. 

8 . GARANTIR A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E 
OUTROS MEIOS PARA CAPACITAR OS SERVIÇOS DO SECRETARIADO 
GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PARA RESPONDER COM 
EFICIÊNCIA ÀS DEMANDAS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, BEM 
COMO DOS SEUS ÓRGÃOS. 

9. ENVIDAR ESFORÇOS CONDUCENTES À AQUISIÇÃO DE EQUIPA-
MENTO APROPRIADO PARA O CENTRO DE REPROGRAFIA, QUE GA-
RANTA A REPRODUÇÃO ATEMPADA DAS PROPOSIÇÕES SUBMETIDAS 
À DECISÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

10. CONTINUAR A ASSEGURAR A FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIO-
NAL, BEM COMO ACADÉMICA DOS FUNCIONÁRIOS DO SECRETARIADO 
GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, PARA LHES MUNIR DE 
CONHECIMENTOS QUE PERMITAM O DOMÍNIO DAS TÉCNICAS MO-
DERNAS DE PROCEDIMENTO LEGISLATIVO. 

11. GARANTIR A INTEGRAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO SECRE-
TARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA NAS MISSÕES 
DOS DEPUTADOS QUE SE DESLOCAM AO ESTRANGEIRO OU A NÍVEL 
INTERNO. 

II. No quadro da reestruturação do Secretariado Geral 
da Assembleia da República 

1. ASSEGURAR A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ESTATUTO ORGÂNICO 
DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

2. CONTINUAR COM O RECRUTAMENTO DO NOVO PESSOAL PARA 
PREENCHER O QUADRO DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA. 

3. GARANTIR A ENTRADA EM FUNCIONAMENTO DAS DIRECÇÕES 
DE SERVIÇOS DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA RE-
PÚBLICA. 

4 . ASSEGURAR A PROGRESSÃO DOS FUNCIONÁRIOS, NAS SUAS 
CARREIRAS PROFISSIONAIS. 

III. No contexto da cooperação internacional 

A - Participação em Organizações Internacionais 

1. ASSEGURAR O PAGAMENTO DAS COTAS DEVIDAS ÀS ORGANI-
ZAÇÕES DE QUE A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA É MEMBRO. 

2. GARANTIR A PARTICIPAÇÃO DAS SUAS DELEGAÇÕES NAS CON-
FERÊNCIAS/FORAS PROGRAMADOS, A SABER: 

a) FÓRUM PARLAMENTAR DA S A D C ; 
b) U P A ; 
C) UIP; 
D) ASSOCIACÃO PARLAMENTAR DA COMMONWEALTH; E 
e) FÓRUM PARLAMENTAR DA CPLP. 

3 . ASSEGURAR OS MEIOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DA 
1.A REUNIÃO DA CPLP, A TER LUGAR EM MAIO DE 1999. 

B - Cooperação com organismos internacionais, no qua-
dro do reforço das instituições democráticas 

1. PROSSEGUIR COM ACÇÕES QUE VISAM O ESTREITAMENTO AO 
NÍVEL BILATERAL E MULTILATERAL DE RELAÇÕES DE AMIZADE E DE 
COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO PARLAMENTAR COM OUTROS PAÍSES. 

2 . GARANTIR A IMPLEMENTAÇÃO DOS ACORDOS E PROTOCOLOS 
DE COOPERAÇÃO, BEM COMO DE AJUDA CELEBRADOS, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL, EQUIPAMENTO, ASSIM COMO A FORMA-
ÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E ACADÉMICA DOS FUNCIONÁRIOS DO 
SECRETARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

3. PROMOVER A REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS PARA A FORMAÇÃO 
DOS DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA A NÍVEL INTERNO 
E EXTERNO. 

4. ASSEGURAR A EXECUÇÃO DOS PROJECTOS JÁ DEFINIDOS COM: 

A) A República Popular da China 

- A CONSTRUÇÃO DE NOVAS INSTALAÇÕES PARA BANCADAS 
PARLAMENTARES, COMISSÕES DE TRABALHO, SECRE-
TARIADO GERAL DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E 
REABILITAÇÃO DAS ACTUAIS INSTALAÇÕES DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA. 

B) A DANIDA 

I. A REABILITAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA SALA DE SESSÕES 
PLENÁRIAS; 

II. A CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO PARA O FUTURO CENTRO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO, BIBLIOTECA E 
CENTRO GRÁFICO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
BEM COMO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO REPRO-
GRÁFICO; 

III. A AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A BIBLIOTECA; 
IV. A INFORMATIZAÇÃO DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO, 

INFORMAÇÃO E BIBLIOTECA; 
V. A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA O SISTEMA DE 

VOTAÇÃO ELECTRÓNICA PARA A SALA DE SESSÕES 
PLENÁRIAS. 

C) A SUNY-USAID 

I. A FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E ACADÉMICA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA; 

II. A REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS PARA A FORMAÇÃO DOS 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

III. O APOIO MATERIAL AO GABINETE TÉCNICO DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 

IV. O APOIO EM MATERIAL, AO CENTRO DE DOCUMENTA-
ÇÃO E INFORMAÇÃO, E A MODERNIZAÇÃO DOS SER-
VIÇOS LEGISLATIVOS; 

V. A GARANTIA DA PUBLICAÇÃO DO BOLETIM INFORMATIVO 
E PANFLETO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA FEITO 
PELO GABINETE DE IMPRENSA DA ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA; 

VI. A PRESTAÇÃO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA ÀS COMISSÕES 
DE TRABALHO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA; 
BANCADAS PARLAMENTARES E DEPUTADOS; 

VII. A CONFIRMAÇÃO DE APOIO FINANCEIRO PARA O DEBATE 
DA CONSTITUIÇÃO. 

D) A AWEPA 
* 

I. A FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E ESTÁGIOS DOS 
FUNCIONÁRIOS DO SECRETARIADO GERAL DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA A NÍVEL INTERNO E EXTERNO; 

II. A REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIOS PARA A FORMAÇÃO DOS 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA A NÍVEL 
INTERNO E EXTERNO; 



iii. A garantia de aquisição de material e equipa-
mento informático para o Secretariado Geral 
da Assembleia da República. 

e) O PNUD 

i. O apoio financeiro no Trabalho das Bancadas 
Parlamentares junto do eleitorado; 

ii. A realização de cursos especializados para as 
Comissões de Trabalho; 

iii. Aquisição de equipamento informático e de 
escritório a ser instalado junto dos Secretaria-
dos das Assembleias Provinciais, para apoiar 
os Deputados da Assembleia da República no 
decurso das suas actividades, nos seus círculos 
eleitorais; 

iv. A informatização dos serviços da Assembleia da 
República e modernização do Secretariado 
Geral, apoiando a implementação do novo 
Estatuto Orgânico; 

v. A formação técnico-profíssional e académica dos 
funcionários do Secretariado Geral da Assem-
bleia da República a nível interno e externo; 

vi. O fornecimento de equipamento informático às 
Bancadas Parlamentares; 

vii. A continuação do apoio financeiro para o debate 
da Revisão da Constituição. 

viii. A instalação duma sala de informática na Assem-
bleia da República para formação e utilização 
dos Deputados; 

ix. O apetrechamento em equipamento informático 
e mobiliário para a Comissão Permanente, o 
gabinete do Presidente e Vice-Presidentes da 
Assembleia da República. 

RESOLUÇÃO N.° 1 8 / 9 8 
de 23 de Dezembro 

NOS TERMOS DO ARTIGO 135 DA CONSTITUIÇÃO E DA ALÍNEA r) 
DO ARTIGO 3 7 DO REGIMENTO, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
DETERMINA: 

ARTÍGO 1 

É APROVADO O ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA PARA 1 9 9 9 , INCLUSO NO ANEXO ÚNICO, 
NO MONTANTE DE 7 6 6 3 9 MIL CONTOS, SENDO 2 3 1 7 4 MIL 
CONTOS PARA gastos materiais E 5 3 4 6 5 MIL CONTOS PARA 
despesas com o pessoal. 

ARTIGO 2 

QUE OS VALORES REFERENTES À REMUNERAÇÃO DO PRESIDENTE 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, ASSIM COMO AS DESPESAS DE 
REPRESENTAÇÃO E DEMAIS REGALIAS QUE LHE SÃO DEVIDOS, 
INCLUINDO AS AJUDAS DE CUSTO NO SEU TRABALHO DO CÍRCULO 
ELEITORAL, PASSEM A CONSTAR DO ORÇAMENTO DE FUNCIONA-
MENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, A PARTIR DE 1 DE 
MARCO DE 1 9 9 9 , DEVENDO PARA O EFEITO, SOLICITAR-SE A QUEM 
DE DIREITO TODA A INFORMAÇÃO PERTINENTE. 

ARTIGO 3 

1 O VALOR TOTAL MENSAL DOS SALÁRIOS DOS DEPUTADOS DE 
ACORDO COM AS SUAS FUNÇÕES É DE 3 2 0 9 6 5 0 0 0 0 , 0 0 M T 
PARA OS 2 4 9 DEPUTADOS, ASSIM DISTRIBUÍDOS: 

— D E P U T A D O . . . . 1 1 500 000,00 128 1 472 000 000,00 
— Membro da Comis-

SÃO 13 800 000,00 87 1 200 600 000,00 

— Relator da Comis-
são 14 950 000,00 7 104 650 000,00 

— Presidente da Co-
missão 15 525 000,00 7 108 675 000,00 

— Relator da Banca-
da 15 525 000,00 3 46 575 000,00 

— Vice-Chefe da Ban-
cada 16 100 000,00 3 48 300 000 00 

— MCPAR 16 100 000,00 8 128 800 000,00 
— Chefe da Bancada 16 675 000,00 3 50 025 000,00 
— Vice-Presidente .... 16 675 000,00 3 50025 000,00 

2 . O VALOR DAS COMISSÕES Ad-Hoc, EM REGIME DE ACUMU-
LAÇÃO, É DE 1 0 9 2 5 0 MIL CONTOS, ASSIM DISTRIBUÍDOS: 

— Membro da Com. 
Ad-Hoc 2 300 000,00 41 96 600 000,00 

— Relator da Comis-
são 3 450 000,00 2 6 900 000,00 

— Pres. da Comissão 4 025 000,00 2 8 050 000,00 

3. O VALOR DAS AJUDAS DE CUSTOS PARA AS DESLOCAÇÕES 
DENTRO DO PAÍS EM MISSÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
PARA OS 2 4 9 DEPUTADOS, É FIXADO: 

a) EM 7 3 0 0 0 0 . 0 0 M T , PARA ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO 
E TRANSPORTE. ESTE DIREITO NÃO SE APLICA QUANDO 
O DEPUTADO ESTEJA A EFECTUAR UMA MISSÃO NO 
LOCAL DA SUA RESIDÊNCIA; 

b) O VALOR ESTABELECIDO NA ALÍNEA ANTERIOR SÓ É ATRI-
BUÍDO NOS PERÍODOS FORA DAS SESSÕES DO PLENÁRIO 
DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

4 . OS SUBSÍDIOS DE LANCHE E TRANSPORTE DURANTE AS SESSÕES 
DO PLENÁRIO SÃO DE 19 5 5 0 , 0 0 M T E 5 7 5 0 0 , 0 0 M T POR DIA 
ÚTIL, RESPECTIVAMENTE, PARA OS 2 4 9 DEPUTADOS, PERFAZENDO 
O VALOR DE 1 7 2 6 6 9 1 0 0 0 , 0 0 M T , PELO PERÍODO DE 9 0 DIAS 
ÚTEIS. 

5 . O SUBSÍDIO DIÁRIO PARA ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO E 
TRANSPORTE NO CÍRCULO ELEITORAL É DE 6 8 0 0 0 0 , 0 0 M T , PARA 
UM PERÍODO DE 3 5 DIAS, PARA OS 2 4 9 DEPUTADOS E ESTE VALOR 
TOTALIZA 5 9 2 6 2 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

6 . E M CASO DE SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA A ASSEMBLEIA DA 
REPÚBLICA DESCONTA NOS MESES SEGUINTES AO DEPUTADO SUBS-
TITUÍDO A COMPENSAÇÃO PAGA AO SUPLENTE QUE O SUBSTITUIU, 
OBSERVANDO O SEGUINTE PROCEDIMENTO: 

a) OS VALORES DA COMPENSAÇÃO DO SUPLENTE MANTÊM-SE 
CONFORME O DISPOSTO NA INFORMAÇÃO N.° 2 1 5 / 9 8 , 
DA COMISSÃO PERMANENTE DA ASSEMBLEIA DA RE-
PÚBLICA; 

b) QUANDO A SUBSTITUIÇÃO RESULTE DO DISPOSTO NO N.° 2 
DO ARTIGO 2 8 DO ESTATUTO DO DEPUTADO, A COM-
PENSAÇÃO RELATIVA A REMUNERAÇÃO É SUPORTADA 
PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

7. OS MEMBROS DAS COMISSÕES DEVEM ACOMPANHAR A 
EXECUÇÃO DO VALOR QUE LHES FOI ATRIBUÍDO ATRAVÉS DE BALAN-
CETES BIMENSAIS A SEREM ELABORADOS PELA DIRECÇÃO DA COMIS-
SÃO E APRESENTADOS AO DEPARTAMENTO FINANCEIRO. 

8 . OS NÃO RESIDENTES NAS CIDADES DE MAPUTO E MATOLA 
RECEBEM UM SUBSÍDIO ADICIONAL DE DESLOCACÃO NO INÍCIO DE 
CADA SESSÃO NO VALOR DE 1 8 0 0 0 0 , 0 0 M T POR DIA, POR UM 
PERÍODO DE 115 DIAS, PARA OS 1 4 6 DEPUTADOS, PERFAZENDO 
3 0 2 2 2 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

9 . OS RESIDENTES NAS CIDADES DE MAPUTO E MATOLA RECE-
BEM UM SUBSÍDIO ADICIONAL DE DESLOCAÇÃO NO MOMENTO DE 
PARTIDA PARA O CÍRCULO ELEITORAL NO VALOR DE 1 8 0 0 0 0 0 0 M T 
POR DIA, POR UM PERÍODO DE 3 5 DIAS, PARA OS 1 0 3 DEPUTADOS, 
TOTALIZANDO 6 4 8 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 



ARTIGO 6 CONSELHO NACIONAL PA FUNÇÃO PÚBLICA 

A elaboração do Orçamento do ano 2000 deve iniciar 
logo após a análise da execução do Orçamento do ano 
de 1998, e do 1.° semestre de 1999. 

ARTIGO 5 

É fixado em 55 milhoes de contos o montante global do 
Orçamento de Investimento da Assembleia da República, 
sendo 50 milhões de contos financiado por fundos externos 
e 5.0 milhões de contos pelo Orçamento Geral do Estado 
para as seguintes acções: 

— Reabilitação das instalações ... 600 000 000,00 
— Sistemas de segurança 1 700 000 000,00 
— Aquisição de transporte 1 560 000 000,00 

- Assistência e consultoria as 
obras da RPC 1 140 000 000,00 

ARTIGO 6 

É revogada a Resolução n.° 25 /96 , de 26 de Dezembro. 

ARTIGO 7 

A presente Resolução entra em vigor a partir do dia 1 
de Janeiro de 1999. 

Aprovada pela Assembleia da República. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 

Tabela de despesas/99 
Em Meticais 

1 Despesas correntes 

11 Despesas com o pessoal: 

111 Salários e remunerações: 
11101 Vencimento base do pessoal do quadro 2 484 123 000,00 

111002 Vencimento base do pessoal fora do quadro 26 923 000,00 

111003 Remuneração do pessoal estrangeiro: 

111004 Remuneração do pessoal aguardando aposentação: 
111005 Salário e remunerações do pessoal militar: 

111006 Gratificação de chefia 2 200 000,00 
111007 Outras remunerações certas 220 194 000,00 
111008 Remunerações extraordinárias 41 260 000,00 
111099 Outras remunerações 0,00 

Subtotal 2 774 700 000,00 

112 Outras despesas 
112001 751 643 000,00 
112002 Ajuda de custo no exterior 1 752 697 000,00 

112003 Pessoal estrangeiro: 

1 752 697 000,00 

112004 Pessoal militar: 
112005 Representações 200 000 000,00 
112006 Subsídio de combustível e manutenção de viaturas 48 000 000,00 

112007 Suplemento de vencimentos: 
112008 Subsídio de funeral 32 360 000,00 
112099 Outras despesas 50 680 300 000,00 112099 

Subtotal 53 465 000 000,00 
12 lens e serviços 

121001 Combustível e lubrificantes 1 012 400 000,00 
121002 Manutenção e reparação de imóveis 614 040 000,00 
121003 Manutenção e reparação de equipamentos 1 046 890 000,00 
121004 Construções e equipamentos e escritório 1 218 432 000,00 
121005 Material não duradouro de escritório 320 000 000,00 
121006 Material não duradouro de escritório 721 300 000,00 
121007 Fardamento e calçado 498 420 000,00 
121008 Outros bens não duradouros 251 445 000,00 
121099 Outros bens duradouros 

251 445 000,00 
121099 

Subtotal 5 682 927 000,00 



122 Serviços 
122001 
122002 
122003 

619 500 000,00 
3 549 867 770,00 
1 058 409 000,00 

122001 
122002 
122003 

PASSAGENS DENTRO DO PAÍS 
619 500 000,00 

3 549 867 770,00 
1 058 409 000,00 

122001 
122002 
122003 

619 500 000,00 
3 549 867 770,00 
1 058 409 000,00 

122004 RENDA DE INSTALAÇÕES 416 767000,00 

122005 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE IMÓVEIS: 
399 300 000,00 
440 000 000,00 
681 250 000,00 

40 000 000,00 

122006 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTO 399 300 000,00 
440 000 000,00 
681 250 000,00 

40 000 000,00 

122007 TRANSPORTE E CARGA 
399 300 000,00 
440 000 000,00 
681 250 000,00 

40 000 000,00 
122008 

399 300 000,00 
440 000 000,00 
681 250 000,00 

40 000 000,00 122009 REPRESENTAÇÃO 

399 300 000,00 
440 000 000,00 
681 250 000,00 

40 000 000,00 
122010 
122011 

CONSULTORIAS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA RESIDENTE 
CONSULTORIAS E ASSSISTÊNCIA TÉCNICA NÃO RESIDENTE 

132 260 000,00 

122012 566 389 000,00 
122099 9 084 930 230,00 

16 988 673 000,00 
122099 

Subtotal .... 
9 084 930 230,00 

16 988 673 000,00 

144002 Exterior 
144002 ORGANISMOS INTERNACIONAIS SECTORIAIS 1 054 020 000,00 

17 Exercícios Findos 
170001 
170002 
170003 

SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES 150000 000,00 170001 
170002 
170003 

OUTRAS DESPESAS COM O PESSOAL .. 
150000 000,00 170001 

170002 
170003 450 000 000,00 
170004 

Total global 76 639 000 000,00 

Distribuição de verbas pelas Comissões 
Código 122099 Em Meticais 

N.° de ordem Designação Montante 

1 550 310 000,00 
401 240 000,00 
500 210 000,00 
577 745 400,00 
600 100 000,00 

2 COMISSÃO DA DEFESA E ORDEM PÚBLICA 
550 310 000,00 
401 240 000,00 
500 210 000,00 
577 745 400,00 
600 100 000,00 

3 COMISSÃO DE GÉNERO E AMBIENTAIS 

550 310 000,00 
401 240 000,00 
500 210 000,00 
577 745 400,00 
600 100 000,00 

4 

550 310 000,00 
401 240 000,00 
500 210 000,00 
577 745 400,00 
600 100 000,00 5 COMISSÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

550 310 000,00 
401 240 000,00 
500 210 000,00 
577 745 400,00 
600 100 000,00 

6 COMISSÃO DA REVISÃO DA CONSTITUIÇÃO 2 103 668 830,00 
7 543 980 000,00 

354 280 000,00 8 
543 980 000,00 
354 280 000,00 

9 COMISSÃO DE ACT. ECONÓMICAS E SERVIÇOS 366 000000,00 
10 COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS 401 100 000,00 
11 COMISSÃO DE INQUÉRITO SOBRE TERRAS - INHAMBANE 400 485 000.00 

Total 6 398 634 230,00 

Montante: 5 000 000 000,00 MT Orçamento de Investimento Em Meticais 

N.° de ordem Designação Montante 

1 
2 
3 
4 

AQUISIÇÃO DO EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 
SISTEMA DE SEGURANÇA 
REABILITAÇÃO DE INSTALAÇÕES 

1 560 000 000,00 
1 700 000 000,00 

600 000 000,00 
1 140 000 000,00 

5 000 000 000,00 

1 
2 
3 
4 ASSISTÊNCIA E CONSULTORIA AS OBRAS DA RPC 

1 560 000 000,00 
1 700 000 000,00 

600 000 000,00 
1 140 000 000,00 

5 000 000 000,00 

1 
2 
3 
4 

Total 

1 560 000 000,00 
1 700 000 000,00 

600 000 000,00 
1 140 000 000,00 

5 000 000 000,00 

Maputo, Dezembro de 1998. 

Resolução n.° 19/98 
de 23 de Dezembro 

Ao abrigo da Resolução n.° 11/98, de 19 de Novembro, 
e ao disposto no n.° 2 do artigo 53 da Lei n.° 1/95, de 8 
de Maio, a Assembleia da República determina: 

ARTIGO 1 

São aprovados: 
a) a metodologia de trabalho; 
b) o programa de trabalho; 
c) o orçamento de funcionamento da Comissão de 

Inquérito criada pela Resolução n.° 11/98, de 
19 de Novembro. 

ARTIGO 2 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovada pela Assembleia da República. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Joaquim Mulémbwè. 



Metodologia de Trabalho 

A COMISSÃO DE INQUÉRITO QUE FOI CRIADA NOS TERMOS DOS 
N.OS 1 E 2 DO ARTIGO 5 3 DO REGIMENTO DA ASSEMBLEIA DA 
República para averiguar a alegada usurpação de terras 
na PROVÍNCIA DE INHAMBANE. 

A COMISSÃO VAI REALIZAR O SEU TRABALHO OBEDECENDO A 
UM PROGRAMA PREVIAMENTE ESTABELECIDO E, PARA A PROSSE-
CUÇÃO DOS SEUS OBJECTIVOS, TEM A SEGUINTE METODOLOGIA DE 
TRABALHO: 

I. O trabalho da Comissão compreende: 

a) EXAMES DE DOCUMENTOS, REGISTOS E CONTAS; 
b) DESLOCAÇÕES À PROVÍNCIA DE INHAMBANE PARA A 

REALIZAÇÃO DE AUDIÇÕES, VISITA AO LOCAL EM LITÍGIO, 
RECOLHA DE DADOS E INFORMAÇÕES; 

c) VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS SOBRE A ALEGADA USUR-
PAÇÃO DE TERRAS. 

II. Regras de funcionamento: 

1. A COMISSÃO PODE SOLICITAR AOS ÓRGÃOS DO ESTUDO E ÀS 
ENTIDADES PRIVADAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS QUE JUL-
GAR ÚTEIS À REALIZAÇÃO DO SEU TRABALHO. 

2 . A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS À COMISSÃO TEM PRIORIDADE SOBRE QUAISQUER 
SERVIÇOS E DEVE SER SATISFEITA NO PRAZO DE OITO DIAS. 

3 . A FALTA DE COMPARÊNCIA E RECUSA DE PRESTAÇÃO DE 
DEPOIMENTOS OU O NÃO CUMPRIMENTO DE ORDENS LEGÍTIMAS 
DA COMISSÃO, NO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES, CONSTITUEM 
CRIME DE DESOBEDIÊNCIA QUALIFICADA, PARA OS EFEITOS PREVIS-
TOS NO CÓDIGO PENAL. 

4 . VERIFICADO QUALQUER DOS FACTOS PREVISTOS NO NÚMERO 
ANTERIOR, A COMISSÃO COMUNICA AO PRESIDENTE DA ASSEM-
BLEIA DA REPÚBLICA, COM OS ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO, PARA O EFEITO DE PARTICIPAÇÃO À PRO-
CURADORIA GERAL DA REPÚBLICA. 

5 . A COMISSÃO TEM COMO SEDE A ASSEMBLEIA DA REPÚ-
BLICA, PODENDO, CONTUDO, FUNCIONAR OU EFECTUAR DILIGÊNCIAS, 
SEMPRE QUE NECESSÁRIO, EM QUALQUER PONTO DO PAÍS. 

6 . AS REUNIÕES, DILIGÊNCIAS E INQUIRIÇÕES REALIZADAS SÃO 
SEMPRE GRAVADAS, SALVO POR MOTIVO FUNDADO, A COMISSÃO 
DELIBERAR NOUTRO SENTIDO. 

7 . QUANDO NÃO SE VERIFICAR A GRAVAÇÃO PREVISTA NO 
NÚMERO ANTERIOR, AS DILIGÊNCIAS REALIZADAS E OS DEPOIMENTOS 
OU DECLARAÇÕES OBTIDAS, CONSTAM DE ACTA, ESPECIALMENTE 
ELABORADA PARA TRADUZIR PORMENORIZADAMENTE AQUELAS DILI-
GÊNCIAS, A QUAL SÃO ANEXOS OS DEPOIMENTOS OU DECLARAÇÕES 
REFERIDAS, DEPOIS DE SEREM ASSINADAS PELOS SEUS AUTORES. 

8 . SÓ O PRESIDENTE DA COMISSÃO PODE PRESTAR DECLARAÇÕES 
PÚBLICAS RELATIVAS À MATÉRIA TRATADA PELA COMISSÃO. 

9 . AS ACTAS DA COMISSÃO E TODOS OS DOCUMENTOS NA SUA 
POSSE SÓ PODEM SER CONSULTADOS APÓS A APROVAÇÃO DO 
RELATÓRIO FINAL NAS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

a) NÃO REVELEM MATÉRIA SUJEITA A SEGREDO DE ESTADO, 
A SEGREDO DE JUSTIÇA OU A SIGILO POR RAZÕES DE 
RESERVA DE INTIMIDADE DAS PESSOAS; 

b) NÃO PONHAM EM PERIGO O SEGREDO DAS FONTES DE 
INFORMAÇÃO CONSTANTES DO INQUÉRITO, A MENOS 
QUE HAJA AUTORIZAÇÃO DOS INTERESSADOS. 

10. AS DESPESAS DE DESLOCAÇÃO, ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO 
DAS PESSOAS A OUVIR PELA COMISSÃO SÃO SUPORTADAS PELA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

11. A COMISSÃO É ASSISTIDA POR UM SECRETÁRIO E REQUISITA 
SEMPRE QUE NECESSÁRIO OS SERVIÇOS DE TÉCNICOS E PERITOS 
PARA AUXÍLIO EM INVESTIGAÇÕES QUE LEVAR A CABO. 

1 2 . NO FINAL DOS SEUS TRABALHOS, A COMISSÃO DE INQUÉRITO 
ELABORA UM RELATÓRIO QUE FAZ REFERÊNCIA: 

a) AS DILIGÊNCIAS EFECTUADAS; 
b) AS CONCLUSÕES DO INQUÉRITO E OS RESPECTIVOS FUNDA-

MENTOS. 

MAPUTO, DEZEMBRO DE 1 9 9 8 . 

Orçamento de funcionamento 

Rubrica Discriminação dos encargos 

Número de unidades Valor (em contos/MT) 

Rubrica Discriminação dos encargos N.« 
pessoas Duraç. Diverso Unitário Soma Total 

1 ACOMODAÇÃO: 

1.1 E M INHAMBANE (DOS MEMBROS C / E SECRET.): 

* ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO 12 7 D X 3 730 183 960 

1.2 EM MAPUTO (DAS INDIVIDUALIDADES PROVENIENTES DE 
INHAMBANE): 

* ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO 15 3 D 730 32 850 216 810 

2 HONORÁRIO: 

2.1 MEMBROS DA COMISSÃO: 

* PRESIDENTE 1 3 M 4025 12 075 
* RELATOR 1 3 M 3450 10 350 
* MEMBROS 7 3 M 2300 48 300 72 365 

2.2 SECRETARIADO 1 3 M 550 1650 

3 SUBSÍDIO DE TRANSPORTE: 

DURANTE 'AS REUNIÕES 9 18 D 57.5 9315 9315 

4 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS: 

4.1 1 3 M . 4000 12 000 
4.2 ESCRIVÃO 1 3 M 2000 6000 



Valor (em contos/MT) 

Rubricas Discriminação dos encargos N ° 
pessoas 

Duraç Diverso Unitário Soma Total 

4.3 Aluguer de viaturas 
* P/deslocações em Inha. (com tração) 
* P/os convocados - Inha./Map./Inhamb 

21 d 2 
15 

2429 
2000 

60 000 
30 000 

4.4 Aluguer de casa para escritório em Inha. . . . . 3 M 2000 6000 
4.5 Fotografias . . . . 1500 
4.6 Segurança 2440 117 940 

5 Aquisição de material - equipamento 
5.1 Pastas de tipo Leitz 20 50 1000 
5.2 
5.3 

Esferográficas . . . 
Lápis . . . . 

30 
30 

5 
3 

150 
90 

5.4 Blocos de notas . . . . 30 15 450 
5.5 
5.6 

Gravadores - bolsos 
Máquinas de furar papel . . . . . . 

2 
1 

1000 
80 

2000 
80 

5.7 Agrafadores médios . 2 50 100 
5.8 Conjunto de Marcador . . . 12 20 240 2110 

5.11 Borrachas 10 5 50 
5.12 Resmas de papel de fotocópias .. . . 40 75 3000 
5.13 Disquetes p/Computador 12 150 1800 
5.14 Argolas diversas p/encadernar . . . . 50 10 500 
5.15 Pastas plásticas p/documentos 50 20 1000 
5.16 Pastas de cart. A4 p/encademar 50 10 500 
5.17 Pastas de cart, p/documentos 50 15 750 7600 
6 Lanche 

Subtotal . 
18 d 300 5400 5400 

431 540 
Despesas imprevistas (15 %) . . . . . . . 

Total geral 
43 154 

474 694 

MAPUTO, DEZEMBRO DE 1998 . 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n.° 59/98 
de 23 de Dezembro 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO DESIGNAR, NOS TERMOS DOS N.OS 2 
E 5 DO ARTIGO 10 DA LEI N.° 1 7 / 9 1 , DE 3 DE AGOSTO, CONJU-
GADO COM O N.° 2 DO ARTIGO 6 DO DECRETO N.° 2 8 / 9 5 , DE 17 
DE JULHO, O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
ELECTRICIDADE DE MOÇAMBIQUE, E. P. , O CONSELHO DE MINIS-
TROS DETERMINA: 

ÚNICO. Ê RECONDUZIDO, O LICENCIADO EM DIREITO. VICENTE 
MEBUNIA VELOSO PARA O CARGO DE PRESIDENTE DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DA ELECTRICIDADE DE MOÇAMBIQUE, E. P. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Comissão de Relações Económicas Externas 

Decisão n.° 24/98 
de 28 de Dezembro 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES ECONÓMICAS EXTERNAS, REUNIDA 
NA SUA 13,A SESSÃO ORDINÁRIA DE 2 4 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 8 , 
APRECIOU O PROJECTO DE REABILITAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 3 6 

FUROS E DAS INSTALAÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NOS DIS-
TRITOS URBANOS DA CIDADE DE MAPUTO, FINANCIADO PELO 
GOVERNO CHINÊS. 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES ECONÓMICAS EXTERNAS AO ABRIGO 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA d) DO N.° 2 DO ARTIGO 2 DO DECRETO 
PRESIDENCIAL N.° 1 2 / 9 6 , DE 7 DE NOVEMBRO, DECIDIU APROVAR 
A ADJUDICAÇÃO DAS OBRAS DE REABILITAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
3 6 FUROS E DAS INSTALAÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NOS 
DISTRITOS URBANOS DA CIDADE DE MAPUTO À EMPRESA CHINA 
NATIONAL COMPLETE PLANT IMPORT AND EXPORT (COMPLANT 
GROUP), NO VALOR DE 9 . 5 6 6 . 6 7 7 , 1 0 YUANS R . M . B . 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Decisão n.° 25/98 
de 28 de Dezembro 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES ECONÓMICAS EXTERNAS, REUNIDA 
NA SUA 13.A SESSÃO ORDINÁRIA DE 2 4 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 8 , 
APRECIOU O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO CONCURSO PARA REALI-
ZAÇÃO DO ESTUDO DE VIABILIDADE E AVALIAÇÃO DO IMPACTO 
AMBIENTAL DO PROJECTO HIDROELÉCTRICO DE MEPANDA UNCUA 
E DE CAHORA-BASSA NORTE, FINANCIADO PELOS GOVERNOS ALE-
MÃO E FRANCÊS. 

A COMISSÃO DE RELAÇÕES ECONÓMICAS EXTERNAS AO ABRIGO 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA d) DO N.° 2 DO ARTIGO 2 DO DECRETO 



PRESIDENCIAL N.° 1 2 / 9 6 , DE 7 DE NOVEMBRO, DECIDIU APROVAR 
a ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA PARA O ESTUDO DE VIABILIDADE AVALIAÇÃO 
DO IMPACTO AMBIENTAL DO PROJECTO HIDROELÉCTRICO DE ME 
PANDA UNCUA E CAHORA-BASSA NORTE À ASSOCIAÇÃO DAS 

EMPRESAS LAHMEYER INTERNATIONAL, ELECTRICITÉ DE FRANÇA C 
KNIGHT PIÉSOLD, NO VALOR DE 1 1 . 6 5 6 . 6 4 1 , 0 0 D E M . 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 




